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PARECER Nº 258, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 574, DE 2023
De autoria do Deputado Reis, o projeto em epígrafe que objetiva “Criar o Programa Integrado de Segurança Escolar, dispondo sobre a Área de Segurança Escolar, o Conselho de Segurança Escolar e a Divisão de Segurança Escolar, e dá outras providencias.”
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias de 25/04/2023 a 02/05/2023, vindo a receber emenda da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas com a seguinte formulação:
EMENDA Nº 01
Dê-se ao parágrafo único do artigo 4º do Projeto de Lei nº 574, de 2023, a seguinte redação:
“Parágrafo único - As imagens produzidas e armazenadas pelo sistema de câmeras devem ficar retidas e armazenadas no servidor de videomonitoramento, restrito à direção escolar, pelo período de 30 (trinta) dias de forma cíclica, com finalidade tão somente para analisar ocorrências de casos de bullying, assédios, agressão física e atentados, não podendo serem utilizadas para casos de manifestação de alunos, funcionários e servidores.”
Acrescente-se ao artigo 8º do Projeto de Lei nº 574, de 2023, o seguinte parágrafo 7º: “Artigo 8º - (...)

(...)

§ 7º - O Agentes de Segurança Escolar deverá receber treinamento técnico específico e formação com manuais de anti-opressão para lidar com estudantes antes do início de suas atividades no cargo.”
Dê-se ao parágrafo único do artigo 10 do Projeto de Lei nº 574, de 2023, a seguinte redação:

“Parágrafo único. A classificação da unidade escolar em relação à vulnerabilidade a situações de conflitos ficará a critério da respectiva Divisão de Segurança Escolar e deverá ser justificada com elementos objetivos e subjetivos.”
Dê-se ao inciso II do artigo 14º do Projeto de Lei nº 574, de 2023, a seguinte redação:

“II - Proibição de eventos que comprometam a manutenção do sossego e da ordem como exibições em motocicletas ou outros veículos automotores, utilização de falantes, realização de algazarras, dentro outros, que não se enquadrem dentro do exercício de manifestação de alunos, servidores e funcionários.”
Na sequência do processo legislativo vem à propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
A emenda apresentada pela Deputada Monica em tempo hábil, apresenta propostas pertinentes ao sistema normativo que visa à segurança escolar, acrescendo-se comandos legais para a própria proposta inicial.
A emenda é agregadora e não contradizem a espinha dorsal do Projeto de Lei, impõe aperfeiçoamento para que atinja com excelência seu objetivo.
Neste sentido, estando emenda também derivada na análise constitucional com a devida compatibilidade legislativa, acolhemos a emenda apresentada pela Deputada Monica Seixas Movimento Pretas na integra, para que sejam incorporadas ao Projeto de Lei 574 de 2023, e como não há não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação opino favoravelmente ao Projeto de Lei nº 574 de 2023 e à Emenda nº1.
Dr. Jorge do Carmo – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DR. JORGE DO CARMO, FAVORÁVEL E À EMENDA Nº 1.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/2/2024.

Thiago Auricchio – Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator
[image: image1.emf]